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RESPOSTA A QUESTÃO DE ORDEM APRESENTADA PELA SENHORA DEPUTADA BETH SAHÃO NA 10ª (DÉCIMA) SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 20 DE FEVEREIRO DE 2018 

Em 20 de fevereiro de 2018, no curso da 10ª Sessão Ordinária, a nobre Deputada BETH SAHÃO apresentou questão de ordem, por meio da qual pleiteou a adoção, por esta Presidência, de “providências necessárias à anulação da reunião ‘informal’ realizada pela CPI Operação Ethos/Condepe no dia 07 de fevereiro de 2018, às 14h20, no Plenário Tiradentes”.
Segundo aduzido na questão de ordem, não teria sido respeitado o Regimento Interno “em reunião convocada da CPI Operação Ethos/Condepe para as 14 horas do dia 07/02/2018 com a finalidade de deliberar itens de pauta (...) e ouvir o Dr. Everson Aparecido Contelli, Delegado do Núcleo Especial Criminal (NECRIM) da Delegacia Seccional de Polícia de Presidente Venceslau, e o Dr. Daniel Zulian, Promotor de Justiça membro do Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado (GAECO) da cidade de Campinas.”
Eis o resumo dos fatos, conforme os narrou a questão de ordem:
“O presidente da Comissão (...) declarou não haver quórum suficiente para dar início aos trabalhos da reunião ordinária da Comissão, informando que iria proceder à oitiva do Dr. Everton de maneira informal e que o relato seria juntado aos autos da CPI.
Iniciadas as declarações do Dr. Everton, a Deputada Beth Sahão adentrou o recinto e solicitou a palavra para apresentar uma questão de ordem acerca da legalidade da realização da oitiva de maneira informal tendo em vista a ausência de quórum regimental de membros da Comissão Parlamentar de Inquérito. O presidente da CPI desconsiderou o questionamento apresentado pela Deputada Beth Sahão e deu seguimento à ‘reunião informal’, tendo, inclusive, respondido diversos questionamentos dos membros presentes.”
A ilustre Parlamentar anota que “inexiste previsão no Regimento Interno de realização de reunião de Comissões em ‘caráter informal’ e tampouco há norma que autorize a convalidação de ato praticado em desacordo com o que dispõe o Regimento Interno”.

A Presidência passa a examinar a questão de ordem.
Assente-se, desde logo: é induvidoso que, em 7 de fevereiro último, não se realizou reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito criada pelo Ato nº 91, de 2017, da Presidência, com a finalidade de “investigar todos os citados na Operação Ethos e o CONDEPE - Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, vinculado à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, incluindo todos seus membros”. 
Por ausência de quórum, a reunião da Comissão convocada para aquela data, com a finalidade de deliberar pauta de requerimentos e ouvir duas autoridades, deixou de ser realizada.

Porém, três membros da Comissão, considerando que se encontrava presente o eminente Delegado de Polícia Dr. Everson Aparecido Contelli (um dos convidados a comparecer naquela data), que viajara de Presidente Venceslau para a Capital especialmente para atender ao convite da CPI, houveram por bem ouvi-lo. 
Fizeram-no, porém, em caráter “informal”, ficando claro, de forma absolutamente inequívoca, para todos os presentes no recinto, inclusive para aquela autoridade, que não estava em curso uma reunião da CPI. 
Quanto a isto, o registro em áudio da “reunião”, que este Presidente ouviu na íntegra, com bastante atenção, não deixa margem a nenhuma dúvida.
Tivesse o Presidente da CPI, mesmo ante a insuficiência numérica de Deputados presentes, declarado abertos os trabalhos da reunião da Comissão, estar-se-ia, sem dúvida, diante de inobservância das normas regimentais e legais que disciplinam a atuação das comissões parlamentares de inquérito. Da mesma forma, se na “reunião” realizada tivessem sido tomadas deliberações em nome da Comissão, se o depoimento do ilustre Delegado de Polícia tivesse sido tomado sob compromisso, ou, ainda, se da reunião tivesse sido lavrada ata (como se de reunião da CPI se tratasse).
No entanto, nada disso ocorreu.
O que houve — e, no sentir desta Presidência, sem qualquer desconformidade com as normas regimentais — foi que três Parlamentares, que se encontravam presentes, atendendo à convocação que lhes havia sido dirigida, permaneceram no recinto, e, no legítimo exercício de prerrogativas inerentes aos respectivos mandatos, formularam perguntas ao convidado, deixando claro para este que não se tratava de reunião da Comissão.
Portanto, em resposta à indagação formulada no fecho da questão de ordem, sobre se “há legalidade na realização de reunião de Comissão Parlamentar de Inquérito sem a presença da maioria dos seus membros”, evidentemente a resposta é negativa.

Todavia, disso não resulta a possibilidade de anulação da “reunião informal” de que trata a questão de ordem, porquanto, como já foi devidamente enfatizado, em nenhum momento foi dado, aos atos praticados pelos três Parlamentares que ali se encontravam presentes ― os nobres Deputados Coronel Telhada, Coronel Camilo e Doutor Ulysses — o caráter de reunião da Comissão, e nem tampouco foi praticado qualquer ato que só pudesse ter lugar em reunião da CPI.

Quanto à possibilidade de vir a ser juntada, ao acervo documental da CPI, a transcrição da fala do ilustre Delegado de Polícia, esta Presidência não reputa descabida a providência, e consigna que, caso venha a ser adotada, não implicará, em absoluto, a atribuição de caráter de reunião da CPI ao ato no qual foi colhido o depoimento. 
A juntada pode vir a ser requerida, da mesma forma como poderia ser, por exemplo, a de uma matéria jornalística, de um trabalho acadêmico, de cópias de documentos de um processo judicial, etc. ― como, diga-se de passagem, ocorre com frequência no âmbito de comissões parlamentares de inquérito.
De todo modo, registre-se que sempre estará presente a possibilidade de esta Presidência ser novamente provocada, pelos mecanismos regimentais competentes, a apreciar atos que venham a ser praticados no desenvolvimento dos trabalhos da CPI, e que, no entender da nobre suscitante da questão de ordem, ou de qualquer outra Senhora Deputada ou Senhor Deputado, caracterizem eventual inobservância a norma regimental.
São estas as considerações que competia a esta Presidência fazer, em resposta à questão de ordem formulada pela ilustre Deputada BETH SAHÃO.
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